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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Curso de Mestrado em Direito e prática jurídica  

Especialidade de Direito administrativo e Administração pública 
Unidade curricular 
Direito Administrativo dos Bens 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 
Ana Gouveia e Freitas Martins/ 2 horas semanais 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
Não aplicável 
 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
O objetivo da disciplina consiste em proporcionar aos alunos conhecimentos teóricos e práticos essenciais para a sua 
formação académica e actividade profissional no âmbito do direito administrativo dos bens, num domínio de 
importância nuclear em que a dispersão legislativa e a ausência de obras doutrinárias que sistematizem globalmente a 
matéria suscitam sérias dificuldades de apreensão do próprio quadro legal vigente, pelo que constitui uma disciplina 
em que a orientação do estudo se afigura essencial para que os interessados em pesquisar e trabalhar nesta área 
possam estar aptos a lidar com as principais questões jurídicas suscitadas e as construções dogmáticas mais recentes, 
fornecendo-lhes um quadro teórico de referência com uma forte componente prática. 
 
 
Conteúdos programáticos 
 
 

Capítulo I Domínio Público 
 
 
1.Conceito de domínio público 
2. O princípio da inalienabilidade 
2.O princípio da imprescritibilidade 
3.O princípio da impenhorabilidade 
4. A proteção do domínio público 
5. A titularidade do domínio público  
6. A classificação constitucional e legal de bens dominiais  
7. A classificação administrativa e a afectação.  
8. A utilização pela Administração 
9. A utilização pelos particulares 
10. O Domínio Público em Especial 
 
 

Capítulo II Domínio Privado Administrativizado 
 
 
1.Conceito de domínio privado  
2.Composição do domínio privado  
3. A titularidade do domínio privado administrativizado  
4.Regime do domínio privado administrativizado 
 
5. Constituição e modalidades de aquisição do Domínio Privado  
6. Gestão e Administração do Domínio Privado Administrativizado 
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7. Extinção do Domínio Privado Administrativizado 
 
  
 

Capítulo IV Expropriação por Utilidade Pública 
 
1. Conceito e figuras afins da expropriação 
2. Objeto da expropriação 
4. Limites ao exercício do poder expropriativo 
5. A relação jurídica expropriativa 
6. O procedimento administrativo expropriativo 
7. O processo judicial 
8. A justa indemnização 
9. O direito de reversão 
 

Capítulo V Obras Públicas 
 
1. Conceito de obra pública 
2. A execução das obras públicas 
3. O princípio da intangibilidade da obra pública e as expropriações de facto 
 

Capítulo VI As servidões administrativas e as restrições de utilidade pública  
 
1. Conceito, figuras afins e modos de constituição das servidões administrativas 
2. Servidões administrativas em especial 
3. Restrições de utilidade pública 
4. Indemnização pela constituição de servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
As temáticas integrantes do conteúdo programático são adequadas à prossecução dos objetivos subjacentes à presente 
unidade curricular ao disponibilizarem e fomentarem a divulgação e aprofundamento das questões e temáticas mais 
recentes do regime do Direito administrativo dos bens  
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
As aulas serão teórico-práticas, implicando por isso, a par de uma exposição teórica inicial feita pela regente, a 
participação informada e construtiva dos alunos. Para o efeito, serão disponibilizados os elementos bibliográficos e 
jurisprudenciais necessários ao acompanhamento da matéria para cada aula de modo a promover a discussão e a 
análise crítica dos elementos previamente estudados. Os estudantes serão também convidados a aprofundar 
determinados temas, elaborando sobre os mesmos trabalhos de pesquisa individuais ou em grupo que serão 
posteriormente apresentados nas aulas e que poderão servir de base para a ulterior elaboração do relatório 
escrito.Serão ainda realizados debates nas aulas sobre os temas mais controversos e sensíveis relativos às matérias 
constantes do programa 
. A avaliação assenta nos seguintes elementos:  
• Apresentação oral de temas do programa e intervenção nas aulas e em debates (25%); 
 • Relatório escrito, com o máximo de 30 páginas  (25%);  
•Exame escrito (50%) 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
As metodologias de ensino, baseadas na exposição, aprofundamento e debate de temas visam estimular a investigação, 
o espírito crítico e a construção dogmática e são aptas a lançar pistas de investigação para os alunos desenvolverem, 
preparando-os para a feitura da tese de mestrado 
a) A realização de exposições temáticas procura aperfeiçoar as capacidades orais de apresentação de temas em 
público;  
b) A intervenção nas discussões, questionando, problematizando e criticando, visa desenvolver o espírito crítico e as 
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capacidades de reação argumentativa e contra-argumentativa;  
c) Os trabalhos escritos, em termos complementares, visam desenvolver a forma de expressão de ideias e o 
aprofundamento fundamentador de posições assumidas, habilitando a introdução de técnicas metodológicas que 
permitam aos alunos apresentar a dissertação de mestrado. 
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